
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 295.212 - SP (2014/0121070-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ADRIANA GOULART PENTEADO KALIL ISSA - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : C O S Z DE S (INTERNADO)

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO MAJORADO. 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. ATO COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. INCIDÊNCIA DO ART. 122, INCISO I, DO ECA.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n.109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJE de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A medida socioeducativa de internação está autorizada nas hipóteses 
taxativamente previstas no art. 122 do ECA (v. g. HC 291176/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe 21/8/2014).

IV - Se o ato infracional, como in casu, é cometido mediante violência ou 
grave ameaça à pessoa, é de ser aplicada ao menor a medida socioeducativa de 
internação, nos termos do art. 122, inciso I, da Lei nº 8.069/90 (Precedentes). 

Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 295.212 - SP (2014/0121070-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, impetrado em favor de C. O. 

S. Z. S., contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos 

autos da Apelação nº 0012635-17.2013.8.26.0015.

Depreende-se dos autos que o paciente teve representação instaurada para 

apuração de ato infracional equiparado ao delito capitulado no art. 157, § 2°, incisos I e II, do 

Código Penal que, ao final, foi julgada parcialmente procedente, aplicando-se ao ora paciente 

a medida socioeducativa de liberdade assistida.

Irresignado, o d. Promotor de Justiça da 4ª Vara Especial da Infância e 

Juventude da Capital interpôs apelação, buscando o acolhimento integral da representação, 

com aplicação da medida socioeducativa de internação, recurso este que restou provido pelo 

eg. Tribunal a quo, à unanimidade. Eis a ementa do v. acórdão:

"APELAÇÃO. INFÂNCIA E JUVENTUDE. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO À CONDUTA TÍPICA DE ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, INCISOS I E II, 
DO CP). CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA O 
RECONHECIMENTO DA PRÁTICA INFRACIONAL. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO MAIS ADEQUADA À 
GRAVIDADE INERENTE E CONCRETA DA INFRAÇÃO E ÀS 
CONDIÇÕES PESSOAIS DO ADOLESCENTE. SENTENÇA 
REFORMADA. RECURSO MINISTERIAL PROVIDO" (fl. 131).

Daí o presente habeas corpus, no qual alega o impetrante, em suma, 

ilegalidade e inadequação da medida socioeducativa de internação. Afirma que o princípio da 

legalidade veda que um adolescente receba tratamento mais gravoso do que um adulto pelo 

mesmo fato. Ressalta ser o paciente primário e que vinha cumprindo satisfatoriamente a 

medida socioeducativa de liberdade assistida.

Informações prestadas às fls. 162 e 169-171.
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 Liminar indeferida às fls. 151-152.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 267-270, manifestou-se 

pela denegação da ordem.

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 295.212 - SP (2014/0121070-1)
EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO 
MAJORADO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. ATO 
COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. INCIDÊNCIA DO ART. 122, 
INCISO I, DO ECA.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n.109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJE de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A medida socioeducativa de internação está 
autorizada nas hipóteses taxativamente previstas no art. 
122 do ECA (v. g. HC 291176/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 21/8/2014).

IV - Se o ato infracional, como in casu, é 
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 cometido mediante violência ou grave ameaça à pessoa, 
é de ser aplicada ao menor a medida socioeducativa de 
internação, nos termos do art. 122, inciso I, da Lei nº 
8.069/90 (Precedentes). 

Ordem não conhecida.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJE de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

A irresignação não merece ser acolhida.

Com efeito, a medida socioeducativa de internação impõe-se nas hipóteses 

taxativamente arroladas no art. 122, do Estatuto da Criança e do Adolescente, assim 

redigido:
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 "Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência a pessoa;
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida 

anteriormente imposta.
§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não 

poderá ser superior a três meses.
§ 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra 

medida adequada."

Vale frisar que o elenco das condições é taxativo, não se permitindo a 

possibilidade de aplicação fora das hipóteses apresentadas (vg.: HC n. 291176/SP, 5ª 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 21/8/2014).

No caso em tela, resta patente a incidência da hipótese prevista no inciso I do 

art. 122 do ECA, tendo em vista que o paciente cometeu ato infracional equiparado ao delito 

de roubo majorado, o qual tem como um de seus elementos a violência ou grave ameaça 

contra pessoa. Presente, portanto, o requisito para a imposição da medida socioeducativa de 

internação por prazo indeterminado. 

Nesse sentido o seguinte julgado do Pretório Excelso:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
CRIME DE ROUBO QUALIFICADO (ART. 157 § 2º, II, C/C O ART. 71, 
DO CP). VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. APLICAÇÃO DA MEDIDA 
SOCIEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ART. 122, I, DO ECA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O artigo 122 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA (Lei 8.069/90) estabelece as hipóteses, taxativas, 
que autorizam a aplicação da medida socioeducativa de internação, 
autorizando, em seu inciso I, a aplicação desta medida quando o ato 
infracional for cometido mediante violência ou grave ameaça à pessoa. 
Precedentes: HC 97.183, Primeira Turma, Relator a Ministra Cármen 
Lúcia, DJe de 22.05.09 e HC 98.225, Segunda Turma, Relatora a Ministra 
Ellen Gracie, DJe 11.09.09. 2. In casu, o recorrente, em concurso de 
agentes e mediante violência e grave ameaça, subtraiu um aparelho 
celular e uma bicicleta, tendo desferido golpes de facão nas vítimas, 
causando-lhes lesões corporais. Por conseguinte, o magistrado singular 
reconheceu a prática de ato infracional equiparado ao delito previsto no 
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 artigo 157, § 2º, inciso II, c/c o artigo 71 do Código Penal (roubo 
qualificado), impondo-lhe a medida socioeducativa de internação pelo 
prazo mínimo de 6 (seis) meses. 3. Recurso ordinário em habeas corpus a 
que se nega provimento" (RHC n. 115.489/MS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 4/11/2013). 

E deste eg. Superior Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
INADMISSIBILIDADE. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE ROUBO MAJORADO (ARMA DE FOGO E CONCURSO DE 
AGENTES). MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA JUSTIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. LIMINAR INDEFERIDA. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais. Precedentes.

2. Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a 
decisão apontada como coatora, situação verificada de plano, admite-se a 
impetração do mandamus diretamente nesta Corte para se evitar o 
constrangimento ilegal imposto ao paciente.

3. Segundo o disposto no art. 122 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, é permitida a aplicação da medida socioeducativa de 
internação, por prazo indeterminado, na hipótese de ato infracional 
cometido mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa, desde que 
não ultrapassado o prazo máximo legal e caso não haja outra medida mais 
adequada ao caso concreto.

4. Mostra-se devida a aplicação da medida de internação, 
consoante o disposto no inciso I do art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, quando apontados elementos concretos que evidenciam a 
gravidade concreta da conduta perpetrada pelo paciente, a qual, in casu, 
foi praticada em concurso com mais dois agentes e mediante grave 
ameaça e emprego de arma de fogo à vítima, policial militar reformado, 
que, inclusive, foi largado nu e ferido, tendo os menores infratores fugido 
na posse do bem subtraído.

5. Ordem não conhecida" (HC n. 295.347/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/8/2014).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
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 CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO CRIME DE ROUBO PRATICADO COM EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO E EM CONCURSO DE AGENTES. IMPOSIÇÃO 
DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ATO PRATICADO 
COM VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. POSSIBILIDADE. ART. 122, I,  
DO ESTATUTO MENORISTA. 3. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser 
imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses 
previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa 
linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal.

2. O art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
autoriza a imposição da medida socioeducativa de internação nas 
hipóteses de ato infracional praticado com grave ameaça ou violência 
contra a pessoa, reiteração no cometimento de outras infrações graves ou 
descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente 
imposta. Na espécie, o ato infracional praticado pelo paciente subsume-se 
ao tipo previsto no art. 157, § 2º, I  II, do Código Penal, o que remete, de 
pronto, à hipótese normativa prevista no inciso I do art. 122 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, não havendo, portanto, qualquer 
constrangimento ilegal.

3. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 283.894/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/3/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE ROUBO QUALIFICADO. 
EMPREGO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
ART. 122 DO ECA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

I - Nos termos do art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a medida de internação revela-se aplicável quando tratar-se 
de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa.

II - As instâncias ordinárias aplicaram a medida 
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 socioeducativa de internação com fundamento no art. 122, I, da Lei n. 
8.069/90, diante da prática de ato infracional análogo ao crime de roubo 
qualificado pelo emprego de simulacro de arma de fogo, no qual está 
implícita a grave ameaça ou violência à vítima.

III - Recurso ordinário em habeas corpus improvido" (RHC 
n. 41.903/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
9/12/2013).

Repita-se que a figura típica pela qual o adolescente foi representado é 

composta pela subtração conjugada com o emprego de grave ameaça ou violência à pessoa. 

Assim, a ausência, no caso concreto, desses elementos afastaria a configuração de tal delito, 

razão pela qual há inúmeros precedentes desta col. Corte entendendo ser cabível a medida de 

internação em atos infracionais equivalentes ao delito de roubo majorado (HC n. 295.347/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/08/2014; HC n. 282.293/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 18/02/2014; HC n. 219.067/DF, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 20/08/2012).

Ressalte-se, ainda, que o Juízo da Execução detém a competência para 

determinar, a qualquer tempo, a modificação da medida socioeducativa aplicada, de acordo 

com a situação pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente, ex vi dos artigos 99, 

100 e 113 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Finalmente, verifico não ser razoável a modificação, nesta estreita via, da 

medida socioeducativa imposta ao paciente pelo juízo de primeiro grau, em perfeito acordo 

com a legislação de regência e de acordo com as peculiaridades do caso. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1349136 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0121070-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 295.212 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00126351720138260015  126351720138260015  23532013

EM MESA JULGADO: 16/09/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ADRIANA GOULART PENTEADO KALIL ISSA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : C O S Z DE S (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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